
A situaça o mundial esta  marcada por guerras, 
genocí dio, fome e mise ria. A guerra na Ucra nia atin-
giu dois anos e meio. Os Estados Unidos, Unia o Eu-
ropeia e OTAN na o fazem sena o prolongar a guerra, 
objetivando o controle da regia o da Eura sia. O que 
significa eliminar o poder da Ru ssia sobre as ex-
repu blicas sovie ticas ainda na o submetidas ao im-
perialismo, como e  o caso da Ucra nia. A Ru ssia, por 
sua vez, responde ao cerco dos Estados Unidos e 
aliados com os me todos da opressa o nacional. Tam-
be m faz parte das tende ncias be licas do imperialis-
mo a invasa o militar de Israel sobre a Faixa de Gaza, 
que ja  assassinou mais de 40 mil palestinos. Fato 
que so  tem sido possí vel com a ajuda militar e finan-
ceira dos Estados Unidos. Em meio a esses dois con-
frontos, tem ganhado projeça o a guerra comercial 
dos Estados Unidos com a China e a investida norte-
americana para derrubar o regime chavista. 

As conseque ncias das guerras de dominaça o e 
do intervencionismo das pote ncias se espalham por 
todo o mundo, cujo peso e  descarregado sobre a 
maioria oprimida. Para os explorados, o caminho e  a 
organizaça o independente, que impulsione o pro-
grama da revoluça o social, de fim do capitalismo e 
pelo socialismo. 

No Brasil, o governo Lula se tornou cada vez 
mais refe m dos partidos oliga rquicos que controlam 
o Congresso Nacional. Na o se trata de um governo 
de ruptura em relaça o a  polí tica econo mica do go-
verno ultradireitista de Bolsonaro. Esta  aí  por que 
na o po de revogar as contrarreformas de Temer e 
Bolsonaro - trabalhista, previdencia ria e Novo Ensi-
no Me dio. A polí tica do Teto de Gastos recebeu a 
ma scara do Arcabouço Fiscal. O sala rio mí nimo de 
R$ 1.412,00 continua sendo a fonte de mise ria de 
milho es de trabalhadores e aposentados. O paga-
mento da fraudulenta dí vida pu blica favorece o ca-
pital financeiro e arranca do Orçamento da Unia o 
quase 50% de tudo o que e  arrecadado. Na o por 
acaso, ve m os cortes de recursos a  sau de e educa-
ça o. E na o por acaso, Lula se colocou contra as gre-
ves dos servidores federais, da Previde ncia e, agora, 
dos Correios, que exigiam reajuste salarial. 

Em Sa o Paulo, Tarcí sio po e em pra tica a polí tica 
privatista, militarista e obscurantista do governo 
Bolsonaro. A maioria do funcionalismo se encontra 
com os sala rios arrochados. Os direitos dos servido-
res sa o diuturnamente arrancados. Trata-se de um 
governo ultradireitista, que tem a seu favor a As-
sembleia Legislativa e uma rede de prefeitos vincu-
lados ao agronego cio e latifundia rios por todo o es-
tado. 

Esse breve quadro, lamentavelmente, na o tem 
encontrado uma poderosa resiste ncia dos explora-
dos. As manifestaço es contra as guerras de domina-
ça o, inclusive no Brasil, na o te m tido a força neces-
sa ria para conter a investida do imperialismo. Isso 
tem ocorrido pela ause ncia de direço es revoluciona -
rias. A Corrente Proleta ria tem insistido para que as 
centrais, sindicatos e movimentos rompam com a 
paralisia e se coloquem pela organizaça o da luta co-
letiva, que so  pode ser com os me todos pro prios dos 
explorados. No entanto, ao inve s da luta direta, as 
direço es sindicais e polí ticas esta o de corpo inteiro 
a  caça de votos para as eleiço es municipais. Por essa 
via, insistimos, na o derrotaremos as tende ncias fas-
cistizantes que ganham força mundial, como vem 
ocorrendo no Brasil. 

A Corrente Proletária defende, como um 
passo fundamental para enfrentar os ataques 
dos governos, que as centrais, sindicatos e mo-
vimentos convoquem um Dia Nacional de Luta, 
com paralisações, greves e manifestações de 
rua, em defesa de um programa próprio de rei-
vindicações dos explorados.  
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Respostas da burguesia 

e governos 

A educaça o pu blica vem sendo 
cada vez mais golpeada. A crise econo -
mica impo e a  burguesia e seus gover-
nantes o corte de recursos. Exige que 
se retire da Constituiça o a obrigatorie-
dade de aplicaça o pela Unia o, estados 
e municí pios de 18% e 25%, respecti-
vamente. Sa o Paulo, que aplicava 30%, 
esta  a  beira de alterar esse percentual, 
por decisa o de Tarcí sio. E obriga que 
os governos imponham medidas de 
privatizaça o, terceirizaça o, de arrocho 
salarial e eliminaça o de direitos. 

Tarcí sio segue firme essa diretriz 
do capital financeiro. Impo e a platafor-
mizaça o, o ensino a dista ncia, o Novo 
Ensino Me dio e as PEIs. Para cortar 
gastos, age diuturnamente com o fe-
chamento de salas de aula e elimina-
ça o do perí odo noturno e das EJAs. 
Lula, por sua vez, aprova o Novo Ensi-
no Me dio, mante m o Piso Nacional do 
magiste rio abaixo do sala rio mí nimo 
do Dieese e se mostra incapaz de im-
por a educaça o gratuita em todos os 
ní veis para a juventude oprimida. Por-
tanto, as respostas da classe dominan-
te e seus governos sa o concretizadas 
em medidas regressivas para a educa-
ça o, para os trabalhadores e estudan-
tes. 

Respostas das direções 

sindicais 

Ha  quase uma unanimidade por 
parte das direço es sindicais em rela-
ça o a s medidas governamentais de 
ataques a  educaça o. Na o ha  uma polí ti-
ca real de combate. O que ha  sa o dis-
cursos e campanhas ino cuas, que aca-
bam impedindo a organizaça o dos tra-
balhadores da educaça o, estudantes e 
explorados em geral. Prevalece a polí -
tica de conduzir o descontentamento 
para as aço es parlamentares e judici-
ais. 

Diante do governo Lula, as dire-
ço es sindicais procuram de todas as 
formas na o desencadear movimentos 
em favor das reivindicaço es dos traba-
lhadores, para que na o provoquem 
instabilidade na sua governabilidade. 
Em relaça o ao governo Tarcí sio, agem 
no sentido de manter os movimentos 
nos limites das denu ncias, temendo 
que a radicalizaça o possa atingir o 
presidente da Repu blica. 

Nesse momento, voltam suas 
energias para as eleiço es municipais. 
Em Sa o Paulo, centenas de dirigentes 
sindicais, estadual e regionais sa o can-
didatos e, assim, esta o em campanha 
eleitoral. A direça o da CUT e outras 
centrais entregaram uma “Carta Com-
promisso” aos candidatos a prefeitos, 
sejam de esquerda ou de ultradireita. 

Foram atra s de promessas de palan-
ques eleitorais. Na Apeoesp, tambe m 
ha  inu meras candidaturas de profes-
sores para vereança. Querem, assim, 
fazer crer que por meio das eleiço es, 
elegendo “candidatos comprometi-
dos”, sera  possí vel barrar a ultradirei-
ta e dar voz a s reivindicaço es dos tra-
balhadores. 

Insistimos em dizer que vivemos 
na etapa de decomposiça o do capita-
lismo, momento que e  invia vel refor-
mas em favor dos explorados. Ao con-
tra rio, vivemos o perí odo de contrar-
reformas e de barba rie social. A polí ti-
ca das direço es acaba, dessa forma, 
afastando os trabalhadores dos sindi-
catos e dos me todos de luta pro prios 
da classe opera ria. 

Respostas que unificam os 
trabalhadores e a juventude 
oprimida em defesa do ensino 

público 

Os professores, estudantes e tra-
balhadores em geral te m demonstrado 
disposiça o de luta. Foram va rias as 
manifestaço es contra a imposiça o das 
escolas cí vico-militares, a plataformi-
zaça o, o fechamento de salas aula, o 
avanço do PEI, o concurso fraudulento, 
a atribuiça o de aulas on-line, a viole n-
cia policial nas escolas, entre outras. O 
problema e  que essas manifestaço es 
na o te m conseguido ultrapassar os 
limites das escolas e de cada regia o. 
Dessa forma, as mobilizaço es localiza-
das e o o dio individual aos ataques do 
governo na o se transformaram em 
poderosos movimentos coletivos de 
rua. Na o foram capazes de derrotar a 
polí tica das direço es, que e  de concilia-
ça o de classes. 

Ha  uma situaça o nas escolas que 
tem dificultado o avanço do movimen-
to. Hoje, 54% dos professores sa o con-
tratados (Categoria O) e esta o sob o 
regime de servida o. O governo usa as 
medidas punitivas a esses professores 
para impedir a paralisaça o das escolas. 
As direço es sindicais se apegam a essa 
condiça o para na o convocar as assem-
bleias, as paralisaço es e a greve. Esse 
enorme contingente de professores, 
por outro lado, na o fez nenhuma expe-
rie ncia de enfrentamento ao governo. 
Ganhar essa parcela de professores e  
uma tarefa imprescindí vel. E so  e  pos-
sí vel ganha -la potenciando a luta cole-
tiva. Para isso, as reunio es regionais 
presenciais e as assembleias estaduais 
sa o instrumentos valiosos no sentido 
de elevar a conscie ncia de classe da 
maioria do professorado. 

A Corrente Proleta ria vem mos-
trando que e  possí vel reverter esse 
quadro de profundos ataques e de der-
rotas dos trabalhadores e estudantes. 

As reivindicaço es em defesa da educa-
ça o pu blica e o combate a s medidas 
governamentais sa o o ponto de parti-
da. O que implica, necessariamente, 
convocar uma assembleia estadual, 
amplamente divulgada, para que cole-
tivamente os trabalhadores da educa-
ça o e estudantes possam decidir o me-
lhor caminho para conquistar as rei-
vindicaço es. Assembleias democra ti-
cas, onde todos possam ter o direito de 
se expressar e as deciso es sejam o re-
sultado das exposiço es de propostas. O 
que implica travar um combate a s as-
sembleias controladas pela burocracia 
do sindicato. 

Por um movimento classista 
em defesa de um único 

sistema de ensino 

A situaça o drama tica da educaça o 
exige a unidade de professores, funcio-
na rios, estudantes e trabalhadores em 
geral. Isso porque implica enfrentar 
uma polí tica centralizada da burguesia 
e dos governantes, que e  de desmonte 
da educaça o gratuita e favorecimento 
da privada. Fazem parte desse des-
monte os baixos sala rios, a destruiça o 
de conquistas histo ricas do magiste rio, 
a enorme quantidade de contratos 
precarizados e terceirizados, o aumen-
to do autoritarismo, a eliminaça o da 
liberdade de ca tedra e o corte dos ja  
de beis recursos ao ensino gratuito. 

As experie ncias de mobilizaço es 
por escolas ou por regia o demonstra-
ram que sa o incapazes de derrotar 
uma polí tica governamental altamente 
centralizada. Basta lembrar da luta 
contra as PEIs e agora das escolas cí vi-
co-militares. 

Mas, as experie ncias tambe m pu-
deram comprovar que a luta em defe-
sa da educaça o pu blica obriga a com-
bater o ensino privado. No regime ca-
pitalista, e  impossí vel a coexiste ncia 
do pu blico com o privado. Isso porque 
a existe ncia e expansa o do privado 
depende da derrocada do pu blico. Esta  
aí  a importa ncia da bandeira do siste-
ma u nico de ensino, pu blico, cientí fico 
e controlado por quem trabalha e es-
tuda. A Corrente Proleta ria tem em 
seu programa a defesa da unidade en-
tre teoria e pra tica, ou seja, do ensino 
vinculado a  produça o social. 

A educação pública diante da profunda crise 


